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007. Prova Objetiva

procurador

�	Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 60 questões objetivas.
�	Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�	Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala.

�	Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�	Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta azul ou preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
�	A duração da prova é de 3 horas e 30 minutos, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
�	Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridos 75% do tempo de duração da prova.
�	Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno, podendo levar apenas o rascunho de gabarito, 
localizado em sua carteira, para futura conferência.

�	Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno de questões.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Direito Constitucional

01.	De acordo com o disposto na Constituição Federal, a se-
guridade social compreende um conjunto integrado de 
ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, 
destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à 
previdência e à assistência social.

Sobre a seguridade social, assinale a alternativa correta.

(A)	 A universalidade da cobertura e do atendimento pos-
sui uma dupla dimensão. Na dimensão subjetiva, 
relaciona-se ao dever imposto ao Estado de garantir 
a todas as pessoas que se encontrem no Brasil o 
acesso aos direitos albergados pela seguridade so-
cial. Na dimensão objetiva, refere-se às situações 
que apresentam um risco social, que são escolhidos 
pelo legislador para ser objeto de proteção, de acor-
do com a capacidade econômica do Estado.

(B)	 Diferentemente do que fez com os direitos trabalhis-
tas, o constituinte originário não impôs uma unifor-
midade e equivalência dos benefícios e serviços às 
populações urbanas e rurais, de forma que tanto o 
legislador quanto o administrador público podem es-
tabelecer diferenciações na oferta de benefícios da 
seguridade social.

(C)	 A seletividade e distributividade na prestação dos be-
nefícios e serviços impõem ao legislador o dever de 
desenvolver um sistema de contribuições que leve 
em consideração a imprescindível isonomia entre os 
contribuintes combinada com a capacidade contribu-
tiva de cada um.

(D)	 A equidade na forma de participação e custeio tem 
por objetivo assegurar a concessão dos benefícios e 
serviços compreendidos pela seguridade social aos 
mais necessitados economicamente, não possuindo 
vínculo com os princípios da capacidade contributiva 
e da isonomia fiscal.

(E)	 O caráter democrático e descentralizado da adminis-
tração, mediante gestão tripartite, com participação 
dos trabalhadores, dos empregadores e do Governo 
nos órgãos colegiados, faz parte do rol de objetivos 
a serem observados pelo Poder Público na organiza-
ção da seguridade social.

02.	Assinale a alternativa sobre a Seguridade Social que está 
em consonância com o disposto na Constituição Federal.

(A)	 A gratificação natalina dos aposentados e pensionis-
tas terá por base o valor dos proventos do mês de 
novembro de cada ano.

(B)	 O benefício que substitua o salário de contribuição 
ou o rendimento do trabalho do segurado poderá ter 
valor mensal inferior ao salário-mínimo.

(C)	 Ao sistema único de saúde compete, além de outras 
atribuições, fiscalizar e inspecionar alimentos, com-
preendido o controle de seu teor nutricional.

(D)	 É facultada a filiação ao regime geral de previdência 
social, na qualidade de segurado facultativo, de pes-
soa participante de regime próprio de previdência.

(E)	 É possível que o Poder Público destine recursos pú-
blicos para auxílios ou subvenções às instituições 
privadas com fins lucrativos.

03.	Considerando os direitos e garantias fundamentais, bem 
como a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal 
Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 Os prazos da licença-adotante não podem ser infe-
riores ao prazo da licença-gestante, o mesmo valen-
do para as respectivas prorrogações. Em relação à 
licença-adotante, é possível fixar prazos diversos de 
duração em função da idade da criança adotada.

(B)	 O Poder Judiciário não pode condenar universidade 
pública a adequar seus prédios às normas de aces-
sibilidade a fim de permitir a sua utilização por pes-
soas com deficiência, tendo em vista o princípio da 
separação dos poderes.

(C)	 É constitucional a possibilidade de um paciente do 
Sistema Único de Saúde (SUS) pagar para ter aco-
modações superiores ou ser atendido por médico de 
sua preferência, a chamada “diferença de classes”.

(D)	 Se um direito é qualificado pelo legislador como de 
absoluta prioridade, deixa de integrar o universo de 
incidência da reserva do possível, já que a sua pos-
sibilidade é, preambular e obrigatoriamente, fixada 
pela Constituição ou pela lei, especialmente quando 
não for apresentada justificativa concreta pela pes-
soa estatal.

(E)	 O Habeas Data não é a garantia constitucional ade-
quada para a obtenção dos dados concernentes 
ao pagamento de tributos do próprio contribuinte 
constantes dos sistemas informatizados de apoio à 
arrecadação da administração fazendária dos entes 
estatais.
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06.	Tendo em vista a importância dos direitos fundamentais 
no ordenamento jurídico brasileiro, é correto afirmar que

(A)	 a universalidade, historicidade, inalienabilidade, im-
prescritibilidade, irrenunciabilidade e ilimitabilidade 
são características dos direitos fundamentais.

(B)	 a dimensão objetiva diz respeito à relevância que os 
direitos fundamentais empregam à compreensão do 
ordenamento jurídico, não produzindo, tal dimensão, 
efeitos sobre as interpretações para a aplicação de 
direitos fundamentais individuais.

(C)	 a expressão eficácia diagonal tem sido utilizada para 
designar a aplicação de direitos fundamentais às re-
lações contratuais entre particulares onde há dese-
quilíbrio fático.

(D)	 o direito à moradia, em sua dimensão positiva, prote-
ge a moradia contra intervenções indevidas do Esta-
do e de outros indivíduos.

(E)	 a inelegibilidade em razão do parentesco é de na-
tureza subjetiva, podendo ser afastada quando con-
cretamente comprovada a ausência de vínculo entre 
os indivíduos.

07.	Sobre o controle de constitucionalidade, é correto afirmar:

(A)	 o Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento 
no sentido de se admitir o controle difuso de consti-
tucionalidade em ação civil pública desde que a ale-
gação de inconstitucionalidade não se confunda com 
o pedido principal da causa.

(B)	 o Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento 
de que é inadmissível a modulação de efeitos em 
controle difuso de constitucionalidade, tendo em vis-
ta a ausência de previsão legal.

(C)	 o Supremo Tribunal Federal apenas possui compe-
tência para exercer o denominado controle abstrato 
da constitucionalidade das leis e dos atos normati-
vos, gerais ou abstratos, ficando o controle difuso a 
cargo dos demais órgãos do Poder Judiciário.

(D)	 a reclamação não é instrumento jurídico idôneo para 
que o Supremo Tribunal Federal, no desempenho de 
sua jurisdição constitucional, reaprecie o conteúdo 
e revise o alcance de suas decisões proferidas em 
controle abstrato de constitucionalidade.

(E)	 a existência de uma política de cotas para o acesso 
de negros à educação superior torna a reserva de 
vagas nos quadros da Administração Pública desne-
cessária ou desproporcional em sentido estrito, se-
gundo entendimento do Supremo Tribunal Federal.

04.	Suponha que a Associação Nacional dos Professores da 
Educação Infantil ajuizou uma Ação Direta de Inconsti-
tucionalidade (ADI), questionando diversos dispositivos 
da Lei no 13.005/2014 que aprovou o Plano Nacional de 
Educação. Considere que os dispositivos versam sobre 
direitos de todos os professores e que a referida Associa-
ção representa parcela da categoria profissional. 

Nessa situação hipotética, assinale a alternativa correta.

(A)	 A Associação Nacional dos Professores da Educa-
ção Infantil não é legitimada ativa para ajuizar ADI, 
pois entidade de classe de âmbito nacional não faz 
mais parte do rol de legitimados do art. 103 da Cons-
tituição Federal.

(B)	 Apesar de a Associação Nacional dos Professores 
da Educação Infantil possuir legitimidade ativa para 
ajuizar a ADI, já transcorreu o prazo decadencial 
para a propositura da ação, pois já se passaram três 
anos da vigência da lei.

(C)	 A Associação Nacional dos Professores da Educa-
ção Infantil possui legitimidade ativa para ajuizar a 
ADI e a realização da sessão de julgamento depen-
de da presença de, no mínimo, metade dos ministros 
do Supremo Tribunal Federal.

(D)	 A Associação Nacional dos Professores da Educa-
ção Infantil possui legitimidade ativa para ajuizar a 
ADI e é possível que por razões de segurança ju-
rídica ocorra a modulação temporal dos efeitos da 
decisão, mediante quórum de maioria absoluta dos 
ministros.

(E)	 A Associação Nacional dos Professores da Educa-
ção Infantil não possui legitimidade ativa para ajuizar 
a ADI, pois as associações que representam fração 
de categoria profissional não são legitimadas para 
instaurar controle concentrado de constitucionalida-
de de norma que extrapole o universo de seus re-
presentados.

05.	Compete aos municípios:

(A)	 legislar sobre a proteção e a integração social das 
pessoas portadoras de deficiência e a proteção à in-
fância e à juventude.

(B)	 promover, no que couber, adequado ordenamento 
territorial, mediante planejamento e controle do uso, 
do parcelamento e da ocupação do solo urbano.

(C)	 planejar e promover a defesa permanente contra as 
calamidades públicas, especialmente as secas e as 
inundações.

(D)	 exercer a classificação, para efeito indicativo, de di-
versões públicas e de programas de rádio e televi-
são.

(E)	 explorar diretamente, ou mediante concessão, os 
serviços locais de gás canalizado, na forma da lei, 
vedada a edição de medida provisória para a sua re-
gulamentação.
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10.	Sobre a autarquia, assinale a alternativa correta.

(A)	 É pessoa jurídica de direito público criada por lei, in-
tegrante da Administração direta.

(B)	 É criada por lei, mas sua existência legal depende do 
registro do seu estatuto na Junta Comercial.

(C)	 É criada por lei para desempenhar, com exclusivida-
de, funções de caráter econômico, que sejam pró-
prias e típicas do Estado.

(D)	 Sua extinção, assim como sua criação, somente 
pode ocorrer por meio de lei de iniciativa do Poder 
Executivo.

(E)	 Tem personalidade jurídica, patrimônio e receitas 
próprias, mas está subordinada ao controle hierár-
quico do Ministério ou Secretaria ao qual se encontra 
vinculada.

11.	 De acordo com as disposições sobre servidores públicos 
constantes da Constituição Federal de 1988, afirma-se 
corretamente que

(A)	 a investidura em cargo ou emprego público depende 
de aprovação prévia em concurso público de provas 
ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e 
a complexidade do cargo ou emprego, na forma pre-
vista em lei, inclusive para cargo em comissão decla-
rado em lei de livre nomeação e exoneração.

(B)	 as funções de confiança, exercidas exclusivamente 
por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os car-
gos em comissão, a serem preenchidos por servido-
res de carreira nos casos, condições e percentuais 
mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às 
atribuições de direção, chefia e assessoramento.

(C)	 é vedado ao servidor público civil o direito à livre as-
sociação sindical.

(D)	 serão estabelecidos por ato do Chefe do Poder Exe-
cutivo os casos de contratação por tempo determina-
do para atender a necessidade temporária de excep-
cional interesse público.

(E)	 a proibição de acumular cargos não abrange ser-
vidores ou empregados de autarquias, fundações, 
empresas públicas, sociedades de economia mista, 
suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta 
ou indiretamente, pelo Poder Público.

08.	Assinale a alternativa que está de acordo com o disposto 
na Constituição Federal.

(A)	 A fiscalização do Município será exercida pelo Poder 
Legislativo Municipal, mediante controle interno.

(B)	 As contas dos Municípios ficarão, durante trinta dias, 
anualmente, à disposição de qualquer contribuinte.

(C)	 Ainda é possível a criação de Tribunais, Conselhos 
ou órgãos de Contas Municipais, em virtude da edi-
ção de recente Emenda Constitucional.

(D)	 A Câmara Municipal não gastará mais de setenta por 
cento de sua receita com folha de pagamento, incluí-
do o gasto com o subsídio de seus Vereadores.

(E)	 O parecer prévio, emitido pelo órgão competente so-
bre as contas que o Prefeito deve anualmente pres-
tar, só deixará de prevalecer por decisão da maioria 
absoluta dos membros da Câmara Municipal.

Direito Administrativo

09.	Considere a seguinte situação hipotética: O Instituto 
de Previdência do Servidor Municipal de São José dos 
Campos pretende tornar mais eficiente o atendimento ao 
público. Estudo realizado demonstrou que a implantação 
de um call center poderia trazer significativos ganhos de 
eficiência para o instituto e conforto para os aposentados 
e pensionistas, na medida em que permitiria que eles es-
clarecessem dúvidas sem a necessidade de se deslocar 
até a sede do instituto. O prazo do contrato a ser cele-
brado é de 24 meses e o valor estimado da contratação 
é de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). O serviço é 
considerado comum.

Sobre o procedimento de contratação do serviço de call 
center, é correto afirmar:

(A)	 por se tratar da contratação de serviço comum, a 
apresentação de projeto básico pela Administração 
Pública é dispensada.

(B)	 a licitação poderá ser realizada na modalidade pre-
gão, se o critério de julgamento for o menor preço.

(C)	 é permitido incluir no objeto da licitação a obtenção 
de recursos financeiros para a execução do objeto 
do contrato.

(D)	 a hipótese é de dispensa de licitação, ante a urgên-
cia de se estabelecer atendimento eficiente a pes-
soas que se encontram em situação que demanda 
atendimento prioritário como idosos e pessoas por-
tadoras de enfermidades.

(E)	 a previsão de recursos orçamentários que assegu-
rem o pagamento das obrigações decorrentes do 
serviço a ser executado somente é exigida após o 
encerramento do procedimento licitatório, no mo-
mento em que ocorrer a assinatura do contrato.
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Direito Civil

15.	Sobre a capacidade civil, assinale a alternativa correta.

(A)	 São absolutamente incapazes os menores de 16 
anos, os que por enfermidade ou doença mental não 
tiverem discernimento para os atos da vida civil e os 
que, mesmo por causa transitória, não puderem ex-
primir sua vontade.

(B)	 São relativamente incapazes os maiores de 16 e me-
nores de 18 anos, os ébrios habituais, os viciados 
em tóxicos e os que, por deficiência mental, tenham 
o discernimento reduzido, os excepcionais, sem de-
senvolvimento mental completo, e os pródigos.

(C)	 São absolutamente capazes os menores em razão 
da emancipação, casamento, união estável, bem 
como pelo exercício de estabelecimento comercial, 
civil ou relação de emprego, independentemente da 
existência de economia própria.

(D)	 São relativamente incapazes os pródigos, os ébrios 
eventuais, os viciados em tóxicos, bem como aquele 
que não possa, de forma permanente ou transitória, 
manifestar sua vontade.

(E)	 São absolutamente capazes os menores que te-
nham colado grau em curso técnico ou superior, bem 
como os emancipados pelo ascendente detentor da 
guarda do menor, mediante escritura pública, inde-
pendentemente de homologação judicial.

12.	Os procedimentos previstos na Lei no 12.527/11 desti-
nam-se a assegurar o direito fundamental de acesso à 
informação e devem ser executados em conformidade 
com os princípios básicos da Administração Pública, ob-
servando-se:

(A)	 a utilização de meios de comunicação viabilizados 
pela tecnologia da informação.

(B)	 o desenvolvimento do controle externo exercido pe-
los órgãos de controle sobre a Administração Pública.

(C)	 a divulgação de informações de interesse público, 
mediante solicitação do interessado.

(D)	 a observância da publicidade, vedada, em qualquer 
hipótese, a existência de sigilo sobre as informações 
de interesse público.

(E)	 o fomento ao desenvolvimento da cultura da prote-
ção da informação na Administração Pública.

13.	Nos termos da Lei que regula o Processo Administrati-
vo, Lei no 9.784/99, os atos administrativos deverão ser 
motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos 
jurídicos, quando

(A)	 decorrerem de reexame de ofício.

(B)	 reconhecerem ou ampliarem direitos ou interesses 
dos administrados.

(C)	 decidirem processos administrativos, independente-
mente do objeto.

(D)	 forem baseados em pareceres, laudos, propostas e 
relatórios oficiais.

(E)	 aplicarem jurisprudência firmada desfavorável ao ad-
ministrado.

14.	De acordo com as previsões contidas na Lei de Respon-
sabilidade Fiscal sobre o controle da despesa com pes-
soal, assinale a alternativa correta.

(A)	 A despesa total com pessoal será apurada somando-
-se a realizada no mês em referência com as dos 
doze imediatamente anteriores, adotando-se o regi-
me de caixa.

(B)	 Os encargos sociais e contribuições recolhidas pelo 
ente, na condição de empregador, às entidades de 
previdência não podem ser consideradas no cômpu-
to da despesa total com pessoal.

(C)	 Os valores dos contratos de terceirização de mão 
de obra que se referem à substituição de servidores 
e empregados públicos serão contabilizados como 
“Outras Despesas de Pessoal”, entrando no cômpu-
to da despesa total com pessoal.

(D)	 É vedado, em qualquer hipótese, o provimento de 
cargo público, admissão ou contratação de pessoal 
a qualquer título se a despesa total com pessoal do 
Poder Executivo exceder a 95% (noventa e cinco por 
cento) do limite legalmente previsto.

(E)	 Os limites legais de despesa total com pessoal apli-
cam-se apenas à administração direta dos entes fe-
derativos.
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17.	Sobre a remissão, assinale a alternativa correta.

(A)	 Se um dos credores remitir a dívida, a obrigação in-
divisível ficará extinta para com os outros que não 
mais a poderão exigir, mesmo descontada a quota 
do credor remitente.

(B)	 O credor solidário que tiver remitido a dívida ou rece-
bido o pagamento responderá aos outros pela totali-
dade da obrigação, tendo em vista a indivisibilidade 
da obrigação solidária.

(C)	 O pagamento parcial feito por um dos devedores so-
lidários e a remissão por ele obtida não aproveitam 
aos outros devedores, senão até à concorrência da 
quantia paga ou relevada.

(D)	 A remissão concedida a um dos co-devedores extin-
gue a dívida na parte a ele correspondente; porém, 
reservando o credor a solidariedade contra os ou-
tros, pode cobrar destes a totalidade da dívida.

(E)	 A devolução voluntária do título da obrigação sem paga-
mento prova a remissão, ficando desonerados o deve-
dor e seus co-obrigados, mesmo que o credor não seja 
capaz de alienar, e o devedor capaz de adquirir.

18.	Sobre a boa-fé nas relações contratuais, assinale a alter-
nativa correta.

(A)	 A boa-fé dá origem a obrigações não constantes ex-
pressamente do contrato. Em razão da conduta das 
partes, surgem, independentemente da vontade des-
tas, os denominados “deveres laterais” que podem 
servir de fundamento para pretensões no âmbito da 
relação contratual.

(B)	 A boa-fé é protegida durante a relação contratual. 
Dessa forma, antes da formação do vínculo contra-
tual e após o cumprimento da prestação objeto do 
contrato, não há que se falar em proteção à boa-fé, 
tendo em vista a inexistência de relação jurídica, sal-
vo se ocorrer qualquer hipótese que possa ensejar 
responsabilidade aquiliana.

(C)	 As cláusulas contratuais vinculam as partes. Se 
estas começarem a se comportar, durante a relação 
contratual, de forma diversa da pactuada, não pode 
quelquer delas demandar qualquer pretensão decor-
rente deste comportamento, tendo em vista que a 
boa-fé não é apta a alterar o ajustado expressamen-
te no contrato.

(D)	 A boa-fé protegida no âmbito das relações contra-
tuais é a denominada boa-fé subjetiva. Dessa for-
ma, mesmo que as partes tenham agido segundo 
o padrão de conduta esperado, se uma delas tiver 
uma expectativa subjetiva diversa da decorrente dos 
termos da relação contratual, existe pretensão a ser 
exercida visando ao reequilíbrio contratual.

(E)	 Se o contrato prevê a resolução em razão de inadim-
plemento, mesmo ocorrendo adimplemento substan-
cial, deve o mesmo ser resolvido, tendo em vista que 
não se pode alegar boa-fé contra cláusula expres-
sa como justificativa para a manutenção da relação 
contratual.

16.	Considere o seguinte caso hipotético: João, escritor, 
escreveu uma biografia sobre a vida de um político. Na 
referida biografia, relatou fatos de sua vida política, como 
acusações de ter participado de escândalos de corrup-
ção, e de sua vida pessoal, como casos extraconjugais. 
Todos os fatos relatados na biografia, compilados e reu-
nidos, já haviam sido noticiados pela imprensa. A obra foi 
editada com uma foto do político na capa.

Considerando a disciplina constante do Código Civil so-
bre os direitos da personalidade, a disciplina constitucio-
nal dos direitos fundamentais e a Jurisprudência dos Tri-
bunais Superiores, o político:

(A)	 poderá requerer ao Judiciário que a obra seja retirada 
de circulação, tendo em vista que o Código Civil exi-
ge a prévia concordância da pessoa biografada, bem 
como a indenização por danos materiais e morais, 
em razão da violação da vida privada e intimidade.

(B)	 por ser uma pessoa pública, seu direito à privacidade 
e uso da imagem é relativizado, razão pela qual não 
poderá requerer a retirada de circulação da obra e 
nem a retirada de sua foto da capa da obra.

(C)	 poderá requerer ao Judiciário que determine que a 
obra seja reeditada para retirada de todos os fatos 
relatados sobre sua vida pessoal, mas nada poderá 
fazer em relação ao uso da sua imagem, bem como 
sobre os relatos de sua vida política.

(D)	 poderá exigir a suspensão da edição e retirada de 
circulação da obra literária, mas deverá permitir que 
o autor republique a obra, narrando somente os fatos 
comprovadamente verdadeiros, a juízo do político ou 
corroborados por documentos oficiais, de natureza 
pública.

(E)	 poderá requerer a condenação do autor da obra por 
danos morais em razão do uso não autorizado de sua 
imagem para fins comerciais, bem como poderá re-
querer a responsabilização do autor da biografia pe-
los eventuais fatos narrados de maneira abusiva, mas 
não poderá requerer a retirada de circulação da obra.
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20.	José, funcionário público, casou-se com Maria em 2015. 
Entretanto, ambos tinham uma relação tumultuada, razão 
pela qual José saiu de casa no mês de dezembro do ano 
de 2016 e foi morar em outro imóvel alugado, não ten-
do se divorciado. O casal não teve filhos. Em janeiro de 
2017 José conheceu Paulo e Renata, irmãos, e iniciou, 
concomitantemente, uma relação amorosa com ambos, 
pública e notória. José faleceu em outubro de 2017 em 
razão de um infarto fulminante, em sua residência, onde 
morava sozinho. Nesse caso hipotético, a pensão

(A)	 por morte não será paga nem a Maria e nem a Re-
nata e/ou Paulo. Houve a dissolução do vínculo 
conjugal existente entre Maria e José, em razão do 
abandono do lar. A união homoafetiva não é reco-
nhecida para fins previdenciários. Como não havia 
coabitação, Renata não ostentava a condição de 
companheira de José.

(B)	 por morte deverá ser paga a Renata e Paulo. Pela 
atual disciplina constitucional, havendo a separação 
de fato, independentemente do prazo, considera-se 
imediatamente extinto o vínculo conjugal. Não há 
impedimentos legais ao reconhecimento de uniões 
estáveis poliafetivas para fins previdenciários.

(C)	 por morte deverá ser paga exclusivamente a Maria, 
que ostentava a condição legal de cônjuge de José. 
Mesmo com o abandono do lar, não houve dissolu-
ção do vínculo conjugal. Renata e Paulo ostentam a 
condição de concubinos de José, não tendo, assim 
direitos previdenciários.

(D)	 somente poderá ser paga a Renata e Paulo. Entre-
tanto, ambos devem, preliminarmente, obter o reco-
nhecimento judicial da existência de uma sociedade 
de fato com José, configurada pela confusão patri-
monial e rateio de despesas comuns. Tal ação deve-
rá correr perante a Vara Cível.

(E)	 será paga exclusivamente a Renata. O vínculo con-
jugal com Maria estava dissolvido pelo abandono do 
lar. A união homoafetiva não é prevista na Consti-
tuição Federal e leis civis, não podendo, assim, ser 
reconhecida para fins previdenciários. A inexistên-
cia de coabitação não impede o reconhecimento da 
união estável.

19.	Um aposentado, em razão de erro de um instituto de 
previdência, recebeu um acréscimo de 20% sobre o va-
lor usualmente recebido a título de aposentadoria. Não 
houve qualquer manifestação por parte do aposentado, 
o qual acreditou que o aumento tivesse sido regular-
mente concedido. O pagamento a maior iniciou-se em 
01.01.2015 e, em virtude da constatação do erro, cessou 
em 01.02.2017.

Sobre a situação relatada, assinale a alternativa correta.

(A)	 Não cabe ação judicial para o reconhecimento do en-
riquecimento sem causa, tendo em vista que a ação 
in rem verso tem caráter subsidiário e existe previsão 
legal de desconto no benefício dos valores recebidos 
a maior.

(B)	 Apesar da previsão legal de desconto dos valores 
recebidos a maior, não se torna possível a repetição 
destes, em virtude do caráter alimentar dos benefí-
cios previdenciários, tendo em vista a boa-fé do apo-
sentado.

(C)	 Não será possível receber os valores pagos a maior, 
tendo em vista que a pretensão de ressarcimento por 
enriquecimento sem causa prescreve em dois anos, 
contados da data de cada parcela.

(D)	 É possível o ajuizamento de ação de ressarcimento 
por enriquecimento sem causa, tendo em vista que o 
prazo prescricional de cinco anos somente teve iní-
cio a partir do pagamento do último valor indevido.

(E)	 É possível o ajuizamento da ação de ressarcimento 
por enriquecimento sem causa, mas as parcelas que 
foram pagas há mais de 1 ano estão prescritas, de-
vendo ser ressarcidas as demais.
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Direito Processual Civil

23.	A reconvenção poderá

(A)	 ser conexa com o fundamento da defesa.

(B)	 impedir a revelia.

(C)	 proporcionar prazo em dobro para a defesa.

(D)	 ser proposta sem o valor da causa.

(E)	 substituir a contestação.

24.	Da decisão que indefere parcialmente a reconvenção, 
para sua reforma e total recebimento, é cabível

(A)	 Embargos de Declaração.

(B)	 Agravo de Instrumento.

(C)	 Apelação.

(D)	 Pedido de reconsideração.

(E)	 Reclamação.

25.	Quanto ao mandado de segurança e os procedimentos 
do Juizado Especial da Fazenda Pública, assinale a al-
ternativa correta.

(A)	 Incabível mandado de segurança para apreciação 
de turma recursal.

(B)	 Mandado de segurança pode ser o substituto do in-
cabível agravo de instrumento.

(C)	 Contra decisão da turma recursal que contrariar lei 
federal é cabível mandado de segurança.

(D)	 Mandado de segurança pode ser o meio adequado 
para discutir a competência das turmas recursais.

(E)	 Compete à turma recursal processar e julgar o man-
dado de segurança contra ato de juizado especial.

26.	É meio autônomo de impugnação da sentença:

(A)	 Apelação.

(B)	 Recurso Especial.

(C)	 Recurso Ordinário.

(D)	 Embargos de Declaração.

(E)	 Ação Rescisória.

27.	Quanto ao incidente de desconsideração da personalida-
de jurídica, é correto afirmar:

(A)	 deverá ser requerido em peça autônoma, comuni-
cando-se o distribuidor.

(B)	 é cabível até a fase de conhecimento.

(C)	 será resolvido por decisão interlocutória.

(D)	 o sócio ou a pessoa jurídica será intimada para ma-
nifestar-se.

(E)	 instaurado, não suspenderá o processo.

21.	Considerando as normas que disciplinam os direitos dos 
idosos, crianças e adolescentes, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Em programa de recadastramento de beneficiários, 
poderá a autarquia previdenciária exigir o compa-
recimento pessoal de todos os idosos, sob pena de 
suspensão do pagamento do benefício, tendo em 
vista o dever legal do recadastramento anual impos-
to a todos os aposentados e pensionistas.

(B)	 Quando de interesse do poder público, o agente pro-
moverá o contato necessário com o idoso em sua 
residência; ou quando de interesse do próprio idoso, 
este se fará representar por procurador legalmente 
constituído.   

(C)	 A perda da condição de segurado impede a conces-
são da aposentadoria por idade, independentemente 
do cumprimento do tempo de contribuição corres-
pondente ao exigido para efeito de carência na data 
de requerimento do benefício.

(D)	 Todos os idosos gozam da mesma prioridade no 
atendimento das suas solicitações perante a autar-
quia previdenciária, sendo vedado a esta assegurar 
a prioridade aos maiores de oitenta anos, em relação 
aos demais idosos.

(E)	 Incumbe aos pais e responsáveis a requisição de 
providências aos órgãos previdenciários acerca dos 
interesses de crianças e adolescentes, sendo ex-
pressamente vedada tal prática ao Conselho Tutelar.

22.	Relativamente ao contrato de seguro, assinale a alterna-
tiva correta, conforme entendimento da Jurisprudência 
do STJ e STF.

(A)	 A seguradora se exime do dever de indenizar em 
razão da transferência do veículo sem a sua prévia 
comunicação, independentemente do agravamento 
efetivo do risco.

(B)	 O contrato de seguro por danos pessoais não com-
preende os danos morais, salvo cláusula expressa 
de inclusão.

(C)	 O seguro de vida não cobre o suicídio, premeditado 
ou não, salvo se demonstrado que o mesmo ocorreu 
em razão de doença mental superveniente.

(D)	 No seguro de responsabilidade civil facultativo, não 
cabe o ajuizamento de ação pelo terceiro prejudica-
do direta e exclusivamente em face da seguradora 
do apontado causador do dano.

(E)	 O segurador não tem ação regressiva contra o cau-
sador do dano; poderá, entretanto, ser assistente do 
segurado para reaver o que efetivamente pagou até 
o limite do valor previsto no contrato de seguro.
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Direito Difuso e Coletivo

31.	Sobre o Termo de Ajustamento de Conduta, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 É típico meio alternativo de solução judicial de con-
flitos.

(B)	 Tem natureza jurídica de negócio jurídico unilateral.

(C)	 Tem como objeto a defesa dos interesses metaindi-
viduais.

(D)	 Possui legitimidade ativa para executá-lo qualquer 
cidadão.

(E)	 Como negócio jurídico, exige duas testemunhas ins-
trumentárias.

32.	Quanto à extensão dos efeitos da coisa julgada coletiva 
em relação aos autores de ações judiciais individuais não 
suspensas, assinale a alternativa correta.

(A)	 Constitui ônus do réu da ação coletiva dar ciência 
inequívoca da propositura da ação coletiva àqueles 
que propuseram ações individuais, a fim de que pos-
sam fazer a opção pela continuidade do processo 
individual.

(B)	 O réu da ação coletiva deve dar ciência aos interes-
sados da existência da ação no prazo de 90 dias, 
para que a parte autora individual peça a suspensão 
da ação individual e se beneficie da decisão.

(C)	 Proposta a ação coletiva, para que o autor individual 
possa ser beneficiado de sua sentença favorável, é 
necessário requerer a suspensão da ação individual, 
independentemente de intimação.

(D)	 A ação individual cuja matéria for idêntica à ação co-
letiva poderá ter seu trâmite em conjunto, podendo o 
autor individual optar pela decisão que lhe for mais 
favorável.

(E)	 As ações individuais serão automaticamente sus-
pensas, independentemente de qualquer intimação, 
quando da propositura da ação coletiva que verse 
sobre o mesmo objeto, sob pena de haver decisões 
conflituosas.

33.	O prazo de prescrição das execuções individuais nas 
ações coletivas é contado

(A)	 da publicação do edital.

(B)	 da intimação individual da parte.

(C)	 da intimação do advogado da parte.

(D)	 do prazo assinalado pelo juízo.

(E)	 do trânsito em julgado da sentença coletiva.

28.	Podem ser de competência dos Juizados Especiais da 
Fazenda Pública as causas que versem sobre

(A)	 direitos ou interesses difusos e coletivos.

(B)	 a impugnação da pena de demissão imposta a servi-
dores públicos civis.

(C)	 sanções disciplinares aplicadas a militares.

(D)	 determinação de obrigação de fazer.

(E)	 divisão e demarcação.

29.	Visando desconstituir integralmente sentença condena-
tória que também fixou honorários advocatícios sucum-
benciais, assinale a alternativa correta.

(A)	 Deve ser proposta apenas contra o titular do crédito 
principal formado em juízo.

(B)	 Como o CPC não traz nenhuma norma positiva ex-
pressa acerca da legitimidade passiva para a ação 
rescisória, o autor poderá escolher qual o réu.

(C)	 Deve ser proposta não apenas contra o titular do cré-
dito principal formado em juízo, mas também contra 
o advogado em favor de quem foi fixada a verba ho-
norária.

(D)	 Devem ser propostas duas ações rescisórias autô-
nomas, ante a independência do capítulo que fixa 
honorários advocatícios em relação ao mérito da 
ação em si, constituindo títulos diversos.

(E)	 Em razão de litisconsórcio passivo necessário deve 
ser proposta em face de todas as partes que atua-
ram no feito, inclusive o Ministério Público, se o caso.

30.	Sobre os precatórios ou requisição de pequeno valor, as-
sinale a alternativa correta.

(A)	 Não serão devidos honorários no cumprimento de 
sentença contra a Fazenda Pública que enseje ex-
pedição de precatório, desde que não tenha sido im-
pugnada.

(B)	 Expedir-se-á, por intermédio do procurador geral da 
Fazenda competente, precatório em favor do exe-
quente, observando-se o disposto na Constituição 
Federal.

(C)	 Tratando-se de impugnação parcial à execução, a 
parte não questionada pela executada não poderá 
ser cumprida enquanto não houver o julgamento da 
impugnação.

(D)	 O pagamento de obrigação de pequeno valor será 
realizado no prazo de quarenta e cinco dias conta-
dos da entrega da requisição, mediante depósito na 
agência de banco oficial mais próxima da residência 
do exequente.

(E)	 A requisição de pequeno valor exigirá a comprova-
ção de que o credor não possui débitos tributários 
com o ente federativo que irá realizar o pagamento.
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Direito do Trabalho

37.	Nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho, sú-
mulas e outros enunciados de jurisprudência do Tribunal 
Superior do Trabalho

(A)	 não poderão criar obrigações que não estejam pre-
vistas em lei.

(B)	 poderão criar obrigações que não estejam previstas 
em lei.

(C)	 poderão criar obrigações desde que não haja viola-
ção das normas de ordem pública.

(D)	 poderão restringir direitos legalmente previstos, des-
de que haja contrapartida em favor do trabalhador.

(E)	 poderão criar obrigações que não estejam previstas 
em lei, desde que fiquem excepcionadas as empre-
sas em recuperação judicial.

38.	Caracterizada a sucessão empresarial ou de emprega-
dores, nos termos dos dispositivos da Consolidação das 
Leis do Trabalho, as obrigações trabalhistas

(A)	 serão divididas entre sucessor e sucedido.

(B)	 ficarão a cargo do sucessor, desde que contraídas a 
partir da sucessão.

(C)	 ficarão a cargo do sucessor, salvo o disposto no ins-
trumento de cessão de cotas sociais.

(D)	 ficarão a cargo do sucessor, mesmo se contraídas 
à época em que os empregados trabalhavam para 
o sucedido.

(E)	 serão suportadas pelo sucessor e, subsidiariamente, 
pelo sucedido.

39.	Determinada empresa celebrou acordo coletivo de traba-
lho com o sindicato da categoria profissional, objetivando 
a redução do intervalo intrajornada de seus empregados 
para 30 (trinta) minutos. Diante da situação proposta, 
assinale a alternativa correta, considerando a legislação 
atual.

(A)	 O acordo coletivo de trabalho é ilegal, pois a redução 
do intervalo depende de autorização do Ministério do 
Trabalho e Previdência Social.

(B)	 O acordo coletivo de trabalho é ilegal, pois não está 
em conformidade com o entendimento sumulado do 
Supremo Tribunal Federal.

(C)	 Não há óbice legal à mencionada redução do inter-
valo por meio de acordo coletivo de trabalho.

(D)	 O acordo coletivo de trabalho é ilegal, mas o empre-
gador ficará obrigado apenas a remunerar o período 
remanescente do intervalo não usufruído regular-
mente.

(E)	 O acordo coletivo de trabalho é legal, mas depende 
de homologação judicial.

34.	Transitada em julgado decisão que julga improcedente 
ação coletiva proposta em defesa de direitos individuais 
homogêneos

(A)	 é possível a propositura de nova demanda por outro 
legitimado, desde que em outro Estado da Federa-
ção.

(B)	 é possível a propositura de nova demanda, desde 
que em pedido coletivo.

(C)	 é possível a propositura de nova demanda, desde 
que o objeto seja maior que o da ação coletiva.

(D)	 não é possível a propositura de nova demanda com 
o mesmo objeto por outro legitimado coletivo.

(E)	 não é possível a propositura de nova demanda, por 
expressa vedação legal.

35.	A data base para o reajuste de aposentadoria ou pensão, 
nos termos do Estatuto do Idoso, é do

(A)	 aniversário da concessão do benefício.

(B)	 dia mundial do trabalho.

(C)	 reajuste da categoria à qual pertencia.

(D)	 dia da revisão do salário-mínimo nacional.

(E)	 dissídio coletivo.

36.	Quanto às medidas judiciais destinadas à proteção de 
interesses coletivos, difusos, individuais homogêneos e 
individuais indisponíveis da pessoa com deficiência, assi-
nale a alternativa correta.

(A)	 A sentença que concluir pela carência ou pela im-
procedência da ação fica sujeita ao duplo grau de 
jurisdição, não produzindo efeito senão depois de 
confirmada pelo tribunal.

(B)	 Proposta pelo representante do Ministério Público 
ação para a proteção de interesses individuais ho-
mogêneos de pessoa com deficiência, exigirá que 
seu representante legal integre o feito.

(C)	 Incabível o litisconsórcio em demandas judiciais des-
tinadas à proteção de interesses coletivos, difusos, 
individuais homogêneos e individuais indisponíveis 
da pessoa com deficiência.

(D)	 As demandas propostas para a proteção de inte-
resses coletivos, difusos, individuais homogêneos e 
individuais indisponíveis da pessoa com deficiência 
exigem a decretação de sigilo.

(E)	 Das sentenças e decisões proferidas contra o autor 
da ação e suscetíveis de recurso, poderá recorrer 
qualquer interessado, inclusive o Ministério Público.
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44.	Nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho, as 
condições estabelecidas em acordo coletivo de trabalho

(A)	 prevalecem sobre as estipuladas em convenção co-
letiva de trabalho, quando mais favoráveis ao traba-
lhador.

(B)	 sempre prevalecem sobre as estipuladas em con-
venção coletiva de trabalho.

(C)	 não prevalecem durante a vigência de convenção 
coletiva de trabalho aplicável aos integrantes da ca-
tegoria profissional.

(D)	 dependem de homologação judicial para ter eficácia 
erga omnes.

(E)	 não podem ser estipuladas pelo prazo máximo de 
um ano.

Direito Processual do Trabalho

45.	Quando devidamente pactuada, a arbitragem é forma de 
solução de conflitos de trabalho

(A)	 exclusivamente coletivos.

(B)	 individuais e coletivos, sem restrições.

(C)	 individuais e coletivos, desde que haja previsão em 
convenção coletiva de trabalho.

(D)	 advindos da rescisão do contrato de trabalho, desde 
que o trabalhador esteja assistido pelo sindicato da 
categoria profissional.

(E)	 individuais, quando a remuneração do empregado 
for superior a duas vezes o limite máximo estabeleci-
do para os benefícios da Previdência Social.

46.	Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar as 
ações

(A)	 oriundas de relações de trabalho, inclusive aquelas 
que decorrem de uma relação de natureza estatutá-
ria dos servidores públicos, apenas ficando excep-
cionadas as demandas que competem à Justiça Fe-
deral comum.

(B)	 oriundas de relações de trabalho, abrangidos os 
entes de direito público externo e da Administração 
Pública direta e indireta da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios.

(C)	 que envolvam o exercício do direito de greve, inclusi-
ve dos servidores públicos civis e militares da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

(D)	 sobre representação sindical, entre sindicatos e en-
tre sindicatos e empregadores, ficando excepciona-
das as ações entre sindicatos e trabalhadores.

(E)	 que envolvem os crimes contra a organização do 
trabalho, ficando apenas excepcionados os agentes 
públicos.

40.	As férias deverão ser concedidas por ato do empregador, 
podendo ser fracionadas, desde que haja concordância 
do empregado, no máximo em

(A)	 dois períodos não inferiores a dez dias.

(B)	 três períodos não inferiores a dez dias.

(C)	 dois períodos, desde que um deles não seja inferior 
a dez dias e os demais não sejam inferiores a cinco 
dias corridos, cada um.

(D)	 três períodos, sendo que um deles não poderá ser 
inferior a quatorze dias e os demais não poderão ser 
inferiores a cinco dias corridos, cada um.

(E)	 três períodos, desde que nenhum deles seja inferior 
a sete dias.

41.	Na hipótese de extinção do contrato de trabalho, por cul-
pa recíproca de empregado e empregador,

(A)	 as verbas rescisórias devem ser quitadas no prazo 
estabelecido em acordo coletivo de trabalho.

(B)	 as verbas rescisórias correspondem à metade do 
que seria devido na hipótese de despedida sem jus-
ta causa.

(C)	 não é devida a liberação dos depósitos do fundo de 
garantia do tempo de serviço.

(D)	 as verbas rescisórias devem ser quitadas no prazo 
de trinta dias contados a partir do término do con-
trato.

(E)	 o empregado tem os mesmos direitos que decorre-
riam de um pedido de demissão.

42.	Nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho, a 
prescrição intercorrente

(A)	 não se aplica ao direito do trabalho.

(B)	 não pode ser declarada de ofício.

(C)	 tem início da contagem após três anos de inércia do 
exequente.

(D)	 ocorre depois de cinco anos de inércia do exequente.

(E)	 pode ser requerida ou declarada de ofício em qual-
quer grau de jurisdição.

43.	Equipara-se ao acidente do trabalho

(A)	 a doença profissional, assim entendida aquela de-
sencadeada ao longo da vida do trabalhador.

(B)	 a doença profissional, assim entendida aquela ad-
quirida ou desencadeada em função das condições 
especiais em que o trabalho é realizado.

(C)	 a doença proveniente de contaminação acidental do 
empregado no exercício de sua atividade.

(D)	 a doença endêmica adquirida pelo segurado habi-
tante de região em que ela se desenvolva.

(E)	 o acidente no percurso do local de trabalho até a 
residência do empregado, desde que realizado em 
transporte público regular.
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50.	Contra as decisões definitivas nas fases de conhecimen-
to e execução, são cabíveis, respectivamente:

(A)	 recurso ordinário e agravo de petição, no prazo de 
oito dias corridos.

(B)	 recurso ordinário e agravo de petição, no prazo de 
oito dias úteis.

(C)	 recurso ordinário e agravo de instrumento, no prazo 
de oito dias corridos.

(D)	 recurso ordinário e agravo de instrumento, no prazo 
de oito dias úteis.

(E)	 recurso ordinário, no prazo de oito dias úteis e em-
bargos à execução, no prazo de cinco dias úteis.

51.	Após a elaboração da conta de liquidação, o juiz do tra-
balho

(A)	 poderá abrir às partes prazo sucessivo de dez dias 
para impugnação.

(B)	 poderá abrir às partes o prazo comum de oito dias 
para impugnação.

(C)	 deverá abrir às partes o prazo comum de oito dias 
para impugnação.

(D)	 deverá ouvir o Ministério Público do Trabalho.

(E)	 deverá intimar a União para apresentação do valor 
das contribuições previdenciárias.

52.	Nos termos da jurisprudência sumulada do Tribunal Su-
perior do Trabalho:

(A)	 a ação rescisória fundada em violação de lei admite 
reexame de fatos e provas do processo que originou 
a decisão rescindenda.

(B)	 sob a égide do CPC de 1973, a questão processual 
não pode ser objeto de ação rescisória, ainda que 
consista em pressuposto de validade de uma sen-
tença de mérito.

(C)	 há ofensa à coisa julgada quando o juízo da execu-
ção determina os descontos previdenciários e fiscais, 
não obstante a omissão da sentença exequenda.

(D)	 em se tratando de rescisória de rescisória, o vício 
apontado deve nascer na decisão rescindenda, não 
se admitindo a rediscussão do acerto do julgamento 
da rescisória anterior.

(E)	 para fins de ação rescisória, considera-se documen-
to novo a sentença normativa proferida ou transitada 
em julgado posteriormente à sentença rescindenda.

47.	Nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho, o pre-
posto

(A)	 não precisa ser empregado da parte reclamada.

(B)	 precisa ser empregado da parte reclamada.

(C)	 não precisa ser empregado da parte reclamada, des-
de que se trate de empregador doméstico.

(D)	 é dispensável quando a parte reclamada está assis-
tida por advogado.

(E)	 pode subscrever recursos trabalhistas quando a parte 
reclamada não estiver representada por advogado.

48.	Nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho, os 
honorários de sucumbência são devidos

(A)	 ao empregado, tão somente quando assistido pelo 
sindicato da categoria profissional.

(B)	 ao advogado do empregado ou empregador, desde 
que assistidos pelos sindicatos representativos da 
categoria profissional ou econômica.

(C)	 no percentual máximo de 15% (quinze por cento) so-
bre o valor que resultar da liquidação de sentença, 
do proveito econômico obtido ou, não sendo possível 
mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa.

(D)	 no percentual entre 10% (dez por cento) e 20% (vinte 
por cento) sobre o valor da liquidação de sentença, 
do proveito econômico obtido ou, não sendo possível 
mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa.

(E)	 ao empregado ou empregador, desde que assistidos 
por advogado particular.

49.	Quando cabível, a inversão do ônus da prova pode ser 
determinada pelo magistrado do trabalho

(A)	 antes da abertura da instrução processual, salvo se 
preferir fazê-lo no momento da prolação da sentença.

(B)	 antes da abertura da instrução processual, implican-
do o adiamento da audiência mediante requerimento 
da parte.

(C)	 mediante fundamentação na sentença, desde que 
verificada a excessiva e injustificável dificuldade da 
parte em se desincumbir do encargo probatório.

(D)	 após a regular instrução processual, nas situações 
específicas de impossibilidade da prova testemunhal 
pelo trabalhador.

(E)	 em qualquer fase processual, desde que o seja por 
decisão fundamentada.
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55.	Considerando o que dispõe a Instrução Normativa no 02, 
de 13 de fevereiro de 2014, do Ministério do Trabalho e 
da Previdência Social, é correto afirmar que

(A)	 a comprovação de tempo de contribuição na con-
dição de servidor público com deficiência, filiado a 
RPPS, será admitida por meio de prova exclusiva-
mente testemunhal.

(B)	 não se aplica à pessoa com deficiência a contagem 
recíproca do tempo de contribuição na condição 
de segurado com deficiência relativo à filiação ao 
RGPS, ao RPPS ou a regime de previdência militar.

(C)	 salvo decisão judicial expressa em contrário, a Ins-
trução Normativa no 02, de 13 de fevereiro de 2014, 
do Ministério do Trabalho e da Previdência Social, 
não será aplicada para revisão de benefício de apo-
sentadoria em fruição.

(D)	 a avaliação do segurado ou servidor no período de 
sua filiação ao Regime Geral de Previdência Social 
– RGPS compete à perícia própria do Instituto Nacio-
nal do Seguro Social – INSS ou ao médico particular 
do segurado.

(E)	 os servidores públicos com deficiência abrangidos 
por RPPS serão aposentados voluntariamente aos 
33 (trinta e três) anos de tempo de contribuição, se 
homem, e 28 (vinte e oito), se mulher, no caso de 
servidor com deficiência moderada.

56.	Sobre o salário de contribuição no Regime Geral de Pre-
vidência Social, assinale a alternativa que está de acordo 
com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça.

(A)	 O pagamento de férias gozadas não possui natureza 
remuneratória e salarial e não integra o salário de 
contribuição.

(B)	 A parcela relativa ao décimo terceiro salário integra o 
salário de contribuição, exceto para efeito de cálculo 
do salário de benefício.

(C)	 O auxílio acidente não integra o salário de contribui-
ção para fins de cálculo do salário de benefício de 
aposentadoria previdenciária.

(D)	 O salário paternidade não integra o salário de con-
tribuição, pois não possui natureza de verba salarial.

(E)	 O auxílio alimentação, ainda que pago habitualmente 
e em dinheiro, não integra o salário de contribuição.

Direito Previdenciário

53.	Sobre os princípios específicos da Previdência Social, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 Segundo o princípio da filiação obrigatória, nem todo 
trabalhador que se enquadre na condição de segu-
rado é considerado pelo regime geral como tal, ainda 
que não esteja amparado por outro regime próprio.

(B)	 De acordo com o princípio do caráter contributivo, 
há a possibilidade jurídica de que o ordenamento ju-
rídico brasileiro estabeleça benefício previdenciário 
sem que tenha havido a participação do segurado 
no custeio.

(C)	 Como exceção ao princípio da indisponibilidade dos 
benefícios previdenciários, admite-se que o benefí-
cio seja sujeito a penhora ou sequestro, sendo ape-
nas anulável a venda dos direitos do beneficiário ou 
a constituição de ônus sobre o benefício.

(D)	 Como decorrência do caráter compulsório e univer-
sal do regime previdenciário estatal, não se admite a 
participação da iniciativa privada na atividade securi-
tária, ainda que com a particularidade de ser faculta-
tivo para os segurados.

(E)	 A Emenda Constitucional 20/98 erigiu o equilíbrio fi-
nanceiro e atuarial à condição de princípio básico do 
sistema previdenciário, devendo o Poder Público se 
atentar sempre para a relação entre custeio e paga-
mento de benefícios, a fim de manter o sistema em 
condições superavitárias.

54.	De acordo a Lei no 8.212/91, assinale a alternativa cor-
reta.

(A)	 A alíquota de contribuição dos segurados contribuin-
te individual e facultativo será de onze por cento so-
bre o respectivo salário de contribuição.

(B)	 O salário-maternidade não é considerado salário de 
contribuição, tendo em vista o que preceitua o princí-
pio da solidariedade.

(C)	 Considera-se ocorrido o fato gerador das contribui-
ções sociais na data em que o contribuinte declara 
na repartição competente a prestação do serviço.

(D)	 Independe de prova de inexistência de débito o rece-
bimento pelos Municípios de transferência de recur-
sos destinados a ações de assistência social.

(E)	 A empresa é obrigada a arrecadar as contribuições 
dos segurados empregados, não podendo descontá-
-las da respectiva remuneração.
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59.	Os regimes próprios de previdência social dos servidores 
públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Fede-
ral deverão ser organizados, baseados em normas gerais 
de contabilidade e atuária, de modo a garantir o seu equi-
líbrio financeiro e atuarial, observados diversos critérios.
Assinale o item que contém um desses critérios, de acor-
do com a Lei no 9.717/98.
(A)	 Financiamento mediante recursos provenientes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
e das contribuições do pessoal ativo e inativo, excluídos 
os pensionistas, para os seus respectivos regimes.

(B)	 Cobertura exclusiva a servidores públicos titulares de 
cargos efetivos e a militares, e a seus respectivos de-
pendentes, possibilitando-se o pagamento de benefí-
cios mediante convênios ou consórcios entre Estados, 
entre Estados e Municípios e entre Municípios.

(C)	 Acesso restrito dos segurados a informações relati-
vas à gestão do regime e participação de represen-
tantes dos servidores públicos, nos colegiados e ins-
tâncias de decisão em que os seus interesses sejam 
objeto de discussão e deliberação.

(D)	 Cobertura de um número máximo de segurados, de 
modo que os regimes possam garantir a totalidade 
dos riscos cobertos no plano de benefícios, preser-
vando o equilíbrio atuarial, podendo-se utilizar da sis-
temática do resseguro, conforme parâmetros gerais.

(E)	 Identificação e consolidação em demonstrativos fi-
nanceiros e orçamentários de todas as despesas 
fixas e variáveis com pessoal inativo civil, militar e 
pensionistas, bem como dos encargos incidentes so-
bre os proventos e pensões pagos.

60.	Sobre a compensação financeira entre o Regime Geral 
de Previdência Social e os regimes de previdência dos 
servidores da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, nos casos de contagem recíproca de 
tempo de contribuição para efeito de aposentadoria, as-
sinale a alternativa que está em consonância com a Lei 
no 9.796/1999.
(A)	 Regime instituidor é o regime previdenciário ao qual 

o segurado ou servidor público esteve vinculado sem 
que dele receba aposentadoria ou tenha gerado pen-
são para seus dependentes.

(B)	 Os regimes próprios de previdência de servidores da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios só serão considerados regimes de origem 
quando o Regime Geral de Previdência Social for o 
regime instituidor.

(C)	 Na hipótese de o regime previdenciário próprio dos 
servidores da União, dos Estados e dos Municípios 
possuir personalidade jurídica própria, os respecti-
vos entes federados respondem subsidiariamente 
pelas obrigações previstas na Lei no 9.796/1999.

(D)	 Cada regime próprio de previdência de servidor pú-
blico tem direito, como regime de origem, de receber 
do Regime Geral de Previdência Social, enquanto 
regime instituidor, compensação financeira.

(E)	 O valor da compensação financeira devida pelo Re-
gime Geral de Previdência Social será reajustado 
nas mesmas datas e pelos mesmos índices de rea-
justamento do salário-mínimo.

57.	Sr. João, servidor público aposentado do Município de 
São José dos Campos, requereu administrativamente, no 
Instituto de Previdência do Servidor Municipal da referida 
cidade, o reajustamento do seu benefício previdenciário 
no mesmo percentual aplicado aos salários de contribui-
ção, bem como a aplicação dos mesmos reajustes do 
salário-mínimo. O chefe do departamento, ao se deparar 
com esse requerimento, pediu auxílio ao Procurador do 
Instituto de Previdência de São José dos Campos, que 
deverá elaborar um parecer para subsidiar a resposta 
que será dada ao Sr. João. Considerando a situação hi-
potética apresentada, o procurador responderia que

(A)	 o pleito de João deve ser indeferido, pois a jurispru-
dência do Superior Tribunal de Justiça se consolidou 
no sentido de que não cabe a aplicação dos índices 
de reajuste do salário-mínimo e dos salários de con-
tribuição para a preservação do valor real dos bene-
fícios previdenciários.

(B)	 o requerimento de João deve ser parcialmente deferido, 
mas deve-se utilizar outro fundamento, pois o art. 41-A 
da Lei no 8.213/91 garante que o reajustamento do be-
nefício previdenciário ocorrerá mediante a aplicação do 
índice de remuneração da caderneta de poupança.

(C)	 o pleito de João deve ser deferido, pois se coaduna com 
o disposto na Súmula Vinculante no 4 do Supremo Tri-
bunal Federal que preceitua que o salário-mínimo pode 
ser usado como indexador de base de cálculo de vanta-
gem de servidor público ou de empregado.

(D)	 o pleito de João deve ser deferido, pois ele tem o 
direito de escolher o índice que, a seu ver, melhor 
reflete a inflação do período para fins de reajusta-
mento da renda mensal do benefício, de acordo com 
recente decisão do Superior Tribunal de Justiça em 
sede de recurso repetitivo.

(E)	 o requerimento de João deve ser indeferido, pois o Su-
perior Tribunal de Justiça pacificou entendimento no 
sentido de que o índice adotado pelo art. 41, II, da Lei 
no 8.213/91 ofende as garantias da irredutibilidade do 
valor dos benefícios e da preservação do seu valor real.

58.	Segundo a Lei no 8.213/1991, é correto afirmar que

(A)	 é segurado obrigatório da Previdência Social como 
contribuinte individual quem presta, a diversas em-
presas, sem vínculo empregatício, serviço de nature-
za urbana ou rural definidos no Regulamento.

(B)	 descaracteriza a condição de segurado especial a 
participação em plano de previdência complementar 
instituído por entidade classista a que seja associado 
em razão da condição de trabalhador rural em regi-
me de economia familiar.

(C)	 mantém a qualidade de segurado, independente-
mente de contribuições até 6 (seis) meses após o 
licenciamento, o segurado incorporado às Forças Ar-
madas para prestar serviço militar.

(D)	 o salário-família devido ao trabalhador avulso poderá 
ser recebido pelo sindicato de classe respectivo, que 
se incumbirá de elaborar as folhas correspondentes 
e de distribuí-lo.

(E)	 são beneficiários do Regime Geral de Previdência 
Social, na condição de dependentes do segurado, os 
pais, desde que inválidos ou que tenham deficiência 
intelectual ou mental ou deficiência grave.




